
- 382 

de crescente igualdade entre a adminis­
tração direta e a autarquia. 

Por isso, a jurisprudência adminis­
trativa tem entendido que não se comu­
nicam, para a concessão de licença es­
pecial, o tempo de serviço em órgão 
federal direto e em autarquia (ver: pa­
recer DP, processo 10.015-51, Diário 
Oficial de 3-1-52, pág. 56; parecer Pro­
curador Geral do Distrito Federal, Re­
vista de Direito Administrativo, vol. 22, 
págs. 398; Parecer n.o 40-53, no pro­
cesso n.o 3.803-52, in Diário Oficial de 
22-5-53, pág. 9.346) ". 

3. As conclusões do parecer de Sua 
Senhoria foram no sentido do deferi­
mento da pretensão, "desde que não 
exista solução de continuidade entre a 
prestação de serviço ao I. P . A. S. E. e 
o início do exercício em cargo federal". 

4. No caso presente, objeto da con­
sulta, trata-se do inverso, isto é, de ex­
funcionário púb1ico federal que, ao in­
gressar na autarquia, já contava mais 
de 13 anos consecutivos de serviço. 

5. Não se discute, no processo, a co­
municabilidade para efeito da conces­
são de licença especial, de tempo de ser­
viço prestado a órgão de administração 
direta e a autarquia. 

6. O que se procura saber é se atual 
servidor efetivo de entidade autárquica, 
com um decênio completado antes de ser 
ali admitido, embora com interrupção de 
exercicio, tem direito à concessão da li­
cença, de que tratam os arts. 116 e 117 
do E. F. 

7. Não se cogita, no caso, de estabe­
lecer reciprocidade de tratamento entre 
órgãos de gest,ões diversas, o que im­
portaria, no entender do Sr. Consultor 
Jurídico, omissão "do espírito de dis­
tinção entre as duas formas de emprêgo 
público". 

8. Entretanto, como a concessão da 
liCença especial pelo decênio decorrido 
envolve, de qualquer modo, ônus finan­
ceiros, uma interpretação rígida levaria 
em consideração, para êsse efeito, a au­
tonomia financeira de que gozam as au­
tarquias. Mas, de qualquer forma, o 
parecer retro-transcrito do Sr. Consul­
tor Jurídico do D. A. S. P. importa em 
reconhecer como legal o cômputo de 
tempo de serviço em órgão da adminis­
tração indireta, para efeito de licença 
especial em órgão de administração di­
reta (embora com a ausência de inter­
rupção). Por isso, no entender desta 
Divisão, seria lógico assegurar-se, na 
recíproca, o gôzo de licença especial em 
autarquia, por decênio completado na 
administração centralizada, e vice-ver­
sa, já que a ambos se aplica a mesma 
legislação que estabeleceu a licença es­
pecial (Leis n.o 283-48 e 1.278-50), para 
êsse fim considerando-se homogêneo o 
serviço púb1ico federal direto e o indi­
reto. 

9. Com êste parecer, proponho a res­
tituição do processo ao Instituto do Açú­
car e do Álcool. 

D. P., em 14 de agôsto de 1954. 
José Medeiros, Diretor Substituto. 
Aprovado, em 18-8-54. - Arízio de 
Viana, Diretor-Geral. 

FUNCIONÁRIO PúBLICO VEREADOR 

- O funcionário, eleito vereador, estará dÜJpensado de 
reassumir o cargo se materialmente impossível o cumpri­
mento dessa obrigação. 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO 

PROCESSO N.o 9.396-53 

No anexo processo a Delegacia Re­
gional do Impôsto de Renda em São 
Paulo consulta sôbre qual a situação de 

Heitor Pereira Filho, Oficial Adminis­
trativo, classe O, do Quadro Suplemen­
tar do Ministério da Fazenda, qUe se 
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encontra exercendo função legislativa 
gratuita - Vereador Municipal - na 
cidade de J acarezinho, Estado do Pa­
raná, em face do parecer proferido por 
esta Divisão e pelo Consultor Jurídico 
dêste Departamento no processo número 
2.~72-53, publicado no Diário Oficial de 
18 de julho de 1953. 

2. Esclareceu o Consultor Jurídico 
dêste Departamento, no parecer número 
46-53, supramencionado, que: "O atual 
Estatuto considera de efetivo exercício 
o afastamento em virtude do desempe­
nho de função legislativa da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Mu­
nicípios (art. 79, n.o VIII). Ressalvada, 
portanto, a hipótese constitucional e a 
proibição de acumulação remunerada, 
deve o funcionário reassumir o cargo 
nas interrupções das sessões legislati­
vas, em obediência ao dever legal de 
assiduidade (Estatuto, art. 194, n.O I), 
cuja violação configura o abandono de 
função pública (art. 207, n.o 11 e res­
pectivo § 1.0)". 

3. Acentua, então, aquela D. R. 
L R. que, dada a distância existente 
entre as cidades de Jacarezinho e São 
Paulo, torna-se impossível ao funcio­
nário em causa reassumir o exercício 
cio cargo que ali exerce, nos intervalos 
das sessões legislativas. Por outro lado, 
indaga, também, se há necessidade de 
reassumir o funcionário o exercício do 
seu cargo, por ocasião das férias legis­
lativas. 

4. Ao examinar o assunto, cumpre 
informar, inicialmente, que esta Divi­
são, em parecer proferido no processo 
n.o 2.272-53, já mencionado, teve oca­
sião de acentuar que, em se tratando 
de mandato não remunerado, deveria o 
funcionário perceber os vencimentos do 
cargo de que fôsse ocupante efetivo. 
Salientou, outrossim, esta D. P., em 
obediência ao parecer n.o 110-R., de 
Consultor Geral da República, publi­
cado no Diário Oficial de 10-12-48, que 
o funcionário deverá reassumir o exer­
cício do respectivo cargo no intervalo 
das sessões da Câmara Municipal. 

5. Se, realmente, ocorre, na espeCle, 
a impossibildiade material da reassun­
ção do exercício durante os intervalos 
das sessões legislativas, é evidente que 
o funcionário estará dispensado dessa. 
obrigação, por isso que a lei lhe asse­
gura o direito de exercer mandato legis­
lativo que, quando não remunerado, lhe 
garante a percepção do vencimento ou 
remuneração do cargo efetivo (o que se 
infere do disposto no art. 121, n.o lI, 
do Estatuto dos Funcionários), consi­
derando-se o tempo de afastamento de 
efetivo exercício (art. 79, n.o VIII, do­
mencionado Estatuto). 

6. Durante as férias legislativas, en­
tretanto, não há como deixar o funcio­
nário de reassumir o exercício do seu 
cargo efetivo, por isso que, já aí, o fator 
distância não poderá influir, dado que 
as férias legislativas, forçosamente, te­
rão de abranger tempo suficiente para 
o deslocamento do funcionário da cida­
de em que exerce o mandato à em que 
está sediada a repartição de sua lo­
tação. 

D. P., em 4 de junho de 1954. - José 
Medeiros, Diretor substituto. 

* 
PARECER 

A influência de mandato eletivo mu­
nicipal sôbre o exercício de cargo pú­
blico foi por mim estudada em mais de 
um caso (parecer n.o 46-53, Diário Ofi­
cial de 18-7-53, pág. 12.620; parecer 
n.o 7-54, D. O. 12-2-54, pág. 2.105; pa­
recer n.o 16-54, D. O. 11-3-54, página 
3.862). 

2. Fixei, na oportunidade, a inovação­
do atual Estatuto, no tocante a per­
cepção de vencimentos, se gratuita, e 
reafirmei a obrigação de reassumir () 
cargo nos intervalos das sessões legis­
lativas. 

3. Consulta, agora, a D. P. do Mi­
nistério da Fazenda, como proceder em 
relação a funcionário da Delegacia Re­
gional do Impôsto de Renda em São 
Paulo, que exerce função eletiva no Mu-
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mClplo de Jacarezinho, no Estado do 
Paraná. 

4. Segundo se informa, a distância 
entre as duas cidades não permite a 
reassunção do cargo nos intervalos das 
sessões legislativas. Também se estende 
a consulta sôbre a obrigação do exer­
cício do cargo público, durante as férias 
legislativas. 

5. Os dados do processo são escas­
sos e não facultam avaliar a autentici­
dade do impedimento alegado. Não se 
conhece a duração dos intervalos das 
sessões legislativas, de modo a eviden­
ciar a impossibilidade de locomoção 
oportuna, segundo os meios normais de 
comunicação entre as duas cidades. Tra­
ta-se, no entanto, de matéria de fato 
que o órgão consulente deverá averiguar 
a contento. 

6. Apreciada, em tese, a situação 
formulada, é óbvio que o funcionário 
estará dispensado de reassumir o cargo, 

se materialmente impossível o cumpri­
mento dessa obrigação. A escusa so­
mente poderá prevalecer para OS inter­
valos das sessões legislativas presumi­
damente de curta duração. Nas férias 
legislativas, porém, deve obrigatoria­
mente voltar a exercer o cargo, descon­
tados apenas os dias do trânsito. 

7. Convém, por outro lado, que o 
órgão competente do Ministério da Fa­
zenda verifique a possibilidade de lotar 
o funcionário em órgão mais próximo 
à sede do município, de modo a conciliar 
o interêsse da administração com a faci­
litação do exercício do mandato popular, 
respeitado, se fôr o caso, o art. 250 do 
Estatuto. 

Rio de Janeiro, 26 de junho de 1954. 
- Caio Tácito, Consultor Jurídico. 

Aprovado. 
Em 26 de junho de 1954. - Arísio 

de Viana, Diretor Geral. 

FUNCIONÁRIO PúBLICO - ILíCITO PENAL E ILíCITO ADMI­
NISTRATIVO 

- A absolvição do funcionário no processo crime não 
ilide, por si só, o processo administrativo. 

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDúSTRIA E COMÉRCIO 

PROCESSO N.o 920.869-50 

PARECER 

1. A 14 de março de 1944, foi o Sr. 
João Vicente Santiago Filho demitido, 
após inquérito administrativo, do cargo 
que ocupava na Caixa de Aposentadoria 
e Pensões de Servidores Públicos do 
Estado do Pará, não tendo daquela de­
cisão interposto qualquer recurso. 

2. A 13 de maio de 1950, pórém, deu 
entrada ao pedido que se· encontra de 
fls. 3 a 9v., através do qual pleiteia a 
anulação do ato e conseqüente reinte­
gração no cargo que ocupava, ou em 
outro semelhante, além do pagamento 
da remuneração que deixara de per­
ceber durante o período decorrido. 

3. A simples menção das duas datas 
deixa patente a intempestividade do 
apêlo, que somente foi formulado após 
decorrido o prazo de cinco anos, dentro 
do qual poderia ter o interessado plei­
teado na esfera administrativa (Decreto­
lei n.o 1.713, de 28 de outubro de 1939, 
art. 222, inciso I). 

4. Nada lhe vedava o recurso. Ao 
invés, porém, de interpô-lo em época 
oportuna, deixou o interessado defluir 
o prazo legal, vindo somente reivindicar 
seus pretensos direitos seis anos mais 
tarde, quando já então trancada se lhe 
apresentava a instância administrativa. 

5. N em se argua que o processo 
penal contra êle movido possa ter exer-




